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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA NONGENTÉSIMA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DE REVISÃO DE OUTUBRO DE 2023

Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado
da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foram deliberados os seguintes procedimentos:

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

001. Expediente: JF/PR/GUAI-5001365-
47.2023.4.04.7017-APN - Eletrônico 

Voto: 4200/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
GUAÍRA

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: PROCESSO COM RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP.
HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA A CELEBRAÇÃO DO
ACORDO.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  QUE  INDICAM  CONDUTA CRIMINAL  HABITUAL,
REITERADA E/OU PROFISSIONAL (ART.  28-A,  §  2°,  II,  DO CPP).  PROSSEGUIMENTO DA
PERSECUÇÃO  PENAL.  1.  Incidente  de  acordo  de  não  persecução  penal.  O  MPF  ofereceu
denúncia contra 6 investigados por atuação em organização criminosa revelada no âmbito da
operação 'Terra envenenada' e, na oportunidade, recusou a propositura do acordo. 2. Diante de tal
recusa, as defesas de PAULO H. C. C. e ROBERLEY G. P. (ambos denunciados como incurso no
art. 1º da Lei nº 9.613/98 c/c §4º do mesmo dispositivo) requereram a remessa dos autos a órgão
superior,  nos  termos do  art.  28-A,  §14,  do  CPP.  3.  Revisão  2ª  CCR.  4.  Segundo consta  da
denúncia: 'PAULO H... integrou a organização criminosa, atuando como ‘batedor’ em diferentes
rotas, de modo a monitorar os percursos feitos por veículos que traziam agrotóxicos e cigarros
estrangeiros comercializados pelo grupo chefiado por ALAN D...  e ALISSON T...  (cf.  denúncia
apresentada nos autos de ação penal n. 5003420-05.2022.4.04.7017).'; 'Por sua vez, ROBERLEY
G..., responsável pela empresa R2 C..., estabelecida em Umuarama/PR, é conhecido na cidade e
no  meio  policial  pelo  seu  relacionamento  com  criminosos  envolvidos  com  a  atividade  de
contrabando na região. ROBERLEY também é acusado de integrar a organização criminosa, uma
vez que atuaria no repasse de veículos destinados às atividades ilícitas (cf. denúncia apresentada
nos  autos  de  ação  penal  n.  5001025-06.2023.4.04.7017).'  5.  Acerca  do  ANPP  assim  se
manifestou o membro do MPF: 'os ora denunciados integram esquema criminoso desmantelado
no  bojo  da  Operação  Terra  Envenenada,  a  qual  revelou  uma  série  de  práticas  envolvendo
contrabando de agrotóxicos e cigarros, prática esta tida como um verdadeiro meio de vida por
parte dos investigados. Logo, com base no art. 28-A, § 2º, II, do CPP, os elementos contidos no
curso da investigação revelam conduta criminosa habitual por parte dos investigados, não sendo
cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal. Ademais, os denunciados já estão
sendo  processados  em outros  autos  em razão  do  cometimento  de  crimes  conexos  aos  ora
narrados  (autos  ns.  5003463-39.2022.4.04.7017,  5003462-54.2022.4.04.7017,  5001025-
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06.2023.4.04.7017, 5003420-05.2022.4.04.7017), razão pela qual a propositura de ANPP mostra-
se incabível.' 6. Consoante se vê, no caso, há elementos suficientes a indicar conduta criminal
habitual, reiterada ou profissional. Réus PAULO H. C. C. e ROBERLEY G. P. que não preenchem,
portanto, os requisitos legais para serem beneficiados com eventual acordo de não persecução
penal (art. 28-A, §2º, II, do CPP). Prosseguimento da ação penal.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto da relatora.

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino

002. Expediente: JF/PR/CUR-ANPP-5070131-
09.2023.4.04.7000 - Eletrônico 

Voto: 4207/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
CURITIBA

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: Réu preso. Incidente de Acordo de não Persecução Penal. IANPP. Cômputo das penas mínimas
superior ao limite estabelecido no art. 28-A do CPP para oferecimento de ANPP [4 anos]. Não
cabimento de ANPP. Prosseguimento da ação penal.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do relator.
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